
que podem ser obtidos de árvores, como a geração 
de energia, o tema da restauração florestal compõe 
a agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), estabelecida pelas Nações Unidas no 
ano passado com metas para 2030.

A questão, antes restrita ao círculo 
ambientalista e às universidades, che-
gou aos bancos e tende a ser consi-
derada, por exemplo, na liberação 
de crédito rural. Márcio Macedo, 
gerente da área de meio ambiente 
do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), 
tem a expectativa de significativo au-
mento da demanda por  financiamento 
de plantios de floresta: “Após o acordo climá-
tico de Paris, o tema ganhou importância global e o 
fluxo de recursos para a atividade deverá crescer”. 

O banco está estruturando um fundo ambiental de 
R$ 1 bilhão a partir de recursos captados lá fora – 
“um plano ambicioso, que dependerá de qualifica-
ção técnica e bons projetos”.

Em plantios florestais de menor escala com es-
pécies nativas, o custo chega a R$ 14 mil por 

hectare, mas no caso de áreas regenera-
das naturalmente, sem cultivo de mu-
das, o valor cai para R$ 3 mil a R$ 5 mil 
por hectare. Experimentos de campo 
têm chegado a modelos mais baratos. 
“Na Mata Atlântica e na Amazônia, a re-

dução de custo atingiu 50%, em média, 
com uma combinação de espécies nativas 

e adubação verde”, revela Ricardo Rodri-
gues, pesquisador da Universidade de São Paulo/

Esalq, em Piracicaba (SP). E o retorno financeiro com 
a exploração de madeira superou as expectativas. 
“Queremos agora medir o valor dos ganhos com os 
serviços ecossistêmicos da restauração.”

Os negócios podem ser favorecidos pelo surgi-
mento de mecanismos de mercado, como a  com-
pra e venda de Cotas de Reserva Ambiental (CRA), 
em desenvolvimento no Instituto BVRio. O presiden-
te executivo, Pedro Moura Costa, é otimista: “A ficha 
está caindo; é maior o engajamento de produtores 
rurais e tudo indica que o setor deslanchará quando 
a situação econômica melhorar”.

Outro mecanismo, recém-lançado pela insti-
tuição, é a bolsa de comércio de madeira, com pla-
no de movimentar US$ 200 milhões até dezembro. 
Como suporte às transações foi criado um aplica-
tivo para que compradores (construtoras, serra-
rias, fabricantes de móveis, atacadistas e expor-
tadores) possam rastrear a origem do produto ao 
passar o telefone sobre o código de barras da guia 
que o acompanha.

O Serviço Florestal Brasileiro estima que me-
nos da metade das toras extraídas na Amazônia 
tem origem legal e sustentável. Mudar o cenário de 
competição desleal do produto predatório, que não 
paga impostos, é uma condição para a chegada de 
investimentos. Para o suprimento da demanda bra-
sileira, estima-se a necessidade de multiplicar por 
dez a atual área de produção de madeira rastreada, 
até 2030. Plantar árvores é uma das soluções.  

O tema da restauração florestal ganhou peso 
global e deve contar com maior fluxo de recursos

Segundo 
o estudo New 

Climate Economy, há no 
mundo investimentos de 

US$ 50 bilhões por ano em 
restauração florestal, metade 

nos países em desenvolvimento 
– bem abaixo da necessidade 

global, estimada em
US$ 200 bilhões a
US$ 300 bilhões

por ano

 Lançado em 
2015, o BNDES 
Restauração 
Ecológica já recebeu 
78 projetos para 
restauração de 20 
mil hectares na 
Mata Atlântica, 
totalizando
R$ 281 milhões

 Mecanismo 
previsto no Código 
Florestal, no qual 
um proprietário sem 
Reserva Legal pode 
compensar o passivo 
comprando “cota” 
de floresta em outra 
área
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Um desafio crucial na construção de uma 
economia verde e inclusiva é mobilizar 
o capital financeiro necessário para 

iniciativas que facilitem essa transição, algo 
que depende de fatores econômicos, políticas 
públicas e inovações tecnológicas. Os recur-
sos existentes no mercado poderiam atender 
a essa demanda, mas geralmente estão dire-
cionados para setores ou atividades que não 
favorecem tal tarefa (leia mais sobre finanças 
sustentáveis em p22on.com.br).

Para facilitar esse processo no Brasil, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (Pnuma) uniu-se à Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban) e ao FGVces na realiza-
ção de um levantamento amplo que quantifica 
os recursos destinados à economia verde no 
País em 2013 e 2014. A publicação O Sistema 
Financeiro Nacional e a Economia Verde – Men-
surando recursos financeiros alocados na 
economia verde aponta os valores destinados 
pelas principais instituições financeiras para 

SINTONIZANDO

por Bruno Toledo

atividades de baixo carbono. E também quan-
tifica os montantes direcionados para setores 
potencialmente causadores de impacto am-
biental, que necessitam de uma gestão de risco 
socioambiental.

Segundo o estudo, foram destinados para 
atividades com potencial de impacto ambien-
tal R$ 408 bilhões em 2013 e R$ 365 bilhões 
em 2014, valores que representam 33,5% e 
33,2%, respectivamente, do total de financia-
mentos a pessoas jurídicas. Já para setores da 
economia verde, o sistema financeiro alocou 
R$ 110 bilhões em 2013 e R$ 107 bilhões em 
2014, cujos percentuais são de 8,8% e 9,6% do 
total de financiamentos.

O estudo é acompanhado de uma publica-
ção sobre o mercado de Green Bonds (títulos 
de dívida com atributos socioambientais) no 
Brasil e de outra sobre Cotas de Reserva Am-
biental (CRA), estabelecidas no Novo Código 
Florestal para incentivar a conservação de 
ecossistemas (acesse-as em bit.ly/1O3rPS2).

Uso de tributos para reduzir as emissões 
Com o intuito de apoiar a incorporação de critérios de sustentabilidade ao sistema tributário 

brasileiro, o Ministério da Fazenda encomendou ao FGVces dois estudos sobre o potencial dos 
tributos no incentivo à redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE).

O objeto do primeiro estudo são os incentivos positivos (tributários ou creditícios) e sua re-
lação com sistemas de mensuração, relato e verificação (MRV) de emissões. A pesquisa aborda 
três setores importantes da economia brasileira: energia, indústria e agropecuária.

Já  o segundo aprofunda a análise sobre o papel de indicadores de intensidade relevantes 
para a implementação de instrumentos econômicos voltados para a redução de emissões, como 
intensidade carbônica e energética. Os estudos estão disponíveis em bit.ly/1OKPDGF.

R
O

D
R

IG
O

 A
M

O
R

IM
/F

LI
C

KR

GUIA PARA FORMAÇÃO
EM SUSTENTABILIDADE 
Para celebrar os cinco 
anos da disciplina eletiva 
Formação Integrada para 
a Sustentabilidade (FIS) na 
FGV-SP, o FGVces lançou 
em novembro um guia de 
fundamentos e práticas para 
orientar a construção de 
iniciativas de educação em 
sustentabilidade em outros 
espaços, aproveitando a 
metodologia pioneira da FIS.  
Confira em bit.ly/1OKQR4H.
A partir de uma abordagem 
transdisciplinar e apoiada 
em um referencial teórico 
de inovação, a FIS tem como 
objetivo a formação de novos 
gestores, alinhados com os 
desafios e oportunidades dos 
temas da responsabilidade 
social corporativa e da 
sustentabilidade.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
Um dos projetos setoriais 
elaborados no âmbito da 
legislação federal sobre 
mudança do clima, a 
Plataforma Empresas pelo 
Clima (EPC) lançou uma 
publicação com propostas 
empresariais de política 
pública voltadas para 
estruturar uma agenda 
nacional que oriente a 
indústria na transição para o 
baixo carbono. A publicação 
apresenta um framework 
para a operacionalização 
do Plano Indústria de Baixo 
Carbono e um conjunto de 
instrumentos e ações para 
viabilizar ações de eficiência 
energética na indústria 
brasileira. O sumário 
executivo está disponível
em bit.ly/1YxchwJ.

Financiamento para a economia verde 


